
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.410.653 - SC 
(2011/0062798-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUIZ ROBERTO CRUZ 
ADVOGADO : PATRÍCIA SVAISSER CARDOSO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO PELO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO PELA SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. NÃO CABIMENTO.
I – A suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista 
no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de 
origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.
II – O reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos nesta Corte. 
Questão de Ordem nos REsps 1.289.609/DF e 1.495.146/MG (1ª Seção, 
julg. 10.09.2014 e 13.05.2015, respectivamente).
III – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.410.653 - SC 
(2011/0062798-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUIZ ROBERTO CRUZ 
ADVOGADO : PATRÍCIA SVAISSER CARDOSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão de 

minha lavra, mediante a qual, nos termos do disposto no art. 544, § 3º, do 

Código de Processo Civil (redação dada pela Lei n. 9.756/98), o Agravo 

restou conhecido para dar provimento ao Recurso Especial (fls. 87/97e).

Sustenta o Agravante, tão somente, a necessidade de 

suspensão do recurso até a apreciação dos recursos especiais ns. 

1.492.221, 1.495.144 e 1.495.146, afetados como representativos de 

controvérsia (Tema 905), bem como seu sobrestamento até o julgamento do 

RE n. 870.947, com repercussão geral reconhecida (Tema 810).

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.410.653 - SC 
(2011/0062798-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUIZ ROBERTO CRUZ 
ADVOGADO : PATRÍCIA SVAISSER CARDOSO E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

De início, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 

que a suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista 

no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de 

origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.

Nesse sentido, os precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DO ART. 21 DA LEI N. 4.717/1965. 
SOBRESTAMENTO. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS 
JÁ ENCAMINHADOS AO STJ.
1. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC é dirigida ao 
Tribunal de origem e não afeta necessariamente os recursos 
especiais já encaminhados ao STJ.
(...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 114.752/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, 
DJe 29/05/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABE SOBRESTAR-SE O FEITO, POIS O ART. 543-C 
DO CPC DIRIGE-SE AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRECEDENTES. (...)
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1.   Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, as disposições contidas no art. 543-C do CPC 
dirigem-se aos feitos em trâmite no Tribunal de origem, sendo 
incabível, nesta instância superior, a suspensão dos Recursos 
Especiais até a apreciação da via submetida ao rito previsto no 
mencionado dispositivo legal. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.132.514/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 
19.11.2012, e AgRg no AREsp 35.365/MG, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 11.10.2013.
(...)
6.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1354675/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 02/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO AFASTADA PELA CORTE 
LOCAL. ALTERAÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. O art. 543-C do CPC faz referência à suspensão dos 
processos nos tribunais de segunda instância, não àqueles em 
tramitação no Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1441173/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CITAÇÃO. PESSOA 
JURÍDICA. PRESCRIÇÃO. REDIRECIONAMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DOS 
RECURSOS NO STJ.
(...)
2. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido 
Recurso Especial para ser julgado no rito dos Recursos 
Repetitivos, art. 543-C do CPC, não haverá sobrestamento 
dos recursos que tramitam no STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1477468/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
28/11/2014).

Da mesma maneira, consolidado o entendimento segundo o 

qual o reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do Supremo 
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Tribunal Federal, não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos nesta 

Corte, conforme julgados assim ementados:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
SERVIDOR MUNICIPAL. REAJUSTE SALARIAL. 
EXECUÇÃO. OBSERVÂNCIA DE LEI SUPERVENIENTE. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ÓBICE DA SÚMULA 
280/STF. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. NÃO 
AFETAÇÃO DOS RECURSOS EM TRÂMITE NO STJ. 
DISSÍDIO CONTRA JULGADO QUE NÃO ULTRAPASSOU 
O JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos 
termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de 
Justiça.  Precedentes.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1380640/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/03/2015, DJe 30/03/2015, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
JULGADA INCONSTITUCIONAL. CONTROVÉRSIA 
SOBRE A RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS 
COMPULSORIAMENTE. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. "A pendência de julgamento no Supremo Tribunal Federal 
dos Edcl na ADI 3.106/MG não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça, por 
ausência de previsão legal" (AgRg no REsp n.º 1.274.528/MG, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe de 13/05/2013.) 3. 
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RE no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 
1170596/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 26/02/2015, DJe 12/03/2015, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO 
RESCISÓRIA (FUNDADA NO ART. 485, V, DO CPC). 
ALEGADA VIOLAÇÃO LITERAL DO ART. 543-B, § 1º, DO 
CPC. PEDIDO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.
1. A pendência de julgamento de recurso submetido ao regime 
da repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
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por si só, não impõe o sobrestamento de recurso especial que 
trate da mesma controvérsia, sendo que eventual 
sobrestamento deverá ocorrer na hipótese de interposição de 
recurso extraordinário.
Nesse sentido: AgRg no RMS 44.924/SC, 2ª Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 23.4.2014.
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg na AR 5.373/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2014, DJe 
18/08/2014, destaque meu).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MILITAR. ANISTIA 
POLÍTICA. PAGAMENTO RETROATIVO. DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO DECORRENTE DO PRÓPRIO ATO DE 
CONCESSÃO. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO 
JULGAMENTO DE RECURSOS EM TRÂMITE NO STJ.
(...)
3. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de 
que o reconhecimento de repercussão geral pelo STF não 
induz o sobrestamento do julgamento de recursos em trâmite 
no STJ (AgRg no REsp 1.435.972/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 16/05/2014 e AgRg no REsp 1.217.666/SC, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 16/05/2014), cujo 
entendimento, por similitude, também se aplica à hipótese em 
que a Excelsa Corte tenha afetado ao plenário tema no âmbito 
de recurso ordinário constitucional em mandado de segurança.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no MS 17.774/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014, 
destaque meu).

Essa a orientação da Primeira Seção, em Questão de Ordem 

no REsp 1.289.609/DF, em 10.09.2014, considerando as hipóteses de 

cabimento do Recurso Especial e do Recurso Extraordinário 

constitucionalmente previstas.

Especificamente quanto ao julgamento do tema relativo à 

aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 (redação da Lei n. 11.960/09) 

antes da apreciação da questão pelo Supremo Tribunal Federal, houve 

deliberação na Questão de Ordem no REsp 1.495.146/MG (1ª Seção, julg. 

13.05.2015).
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2011/0062798-1 Ag     1.410.653 / SC

Números Origem:  20030245354  20080036607  20080036607000100  20080036607000200  
20080036607000201

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LUIZ ROBERTO CRUZ
ADVOGADO : PATRÍCIA SVAISSER CARDOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LUIZ ROBERTO CRUZ
ADVOGADO : PATRÍCIA SVAISSER CARDOSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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